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    Apresentação


    Foi uma agradável surpresa a leitura do livro do Padre Mário Marcelo Coelho. Quando o li pela primeira vez, cheguei à conclusão: este é um livro que estava faltando. Sua originalidade consiste no fato de tratar, de modo claro, sucinto e atraente, dos temas atuais da moral, ou seja, da reta conduta à luz da razão e da fé. Originalidade também no método: exposição da problemática que envolve o tema, explicação clara dos conceitos, exposição sucinta da doutrina da Igreja e conclusão prática. Trata-se de um método dialético que se aproxima daquele usado na Suma Teológica de Santo Tomás de Aquino. Ainda mais: o autor fica no campo da teologia moral.


    A moral pertence à identidade do ser humano. Quando o ser humano abandona a moral, perde, de certo modo, a sua identidade. Fica perdido como alguém expulso da própria casa. A moral designa aquilo que é objetivamente bom e, por isso, deve ser executado, independentemente das vantagens e desvantagens que daí possam provir. Sócrates expressou muito bem este caráter da moral quando disse: prefiro ser vítima da injustiça que cometer a injustiça. Quando a pessoa assume esta postura existencial, não só os seus atos se tornam bons, mas ela mesma se torna boa moralmente. Torna-se uma boa árvore, que produz sempre bons frutos. Torna-se uma pessoa virtuosa, na expressão de Aristóteles.


    A moral designa também aquilo que é digno do ser humano por oposição àquilo que é indigno. Defender a vida de um inocente é digno do ser humano. Tirar a vida de um inocente é indigno.


    Lendo o livro do Padre Mário Marcelo, percebemos logo que a moral cristã não é um conjunto de normas impessoais dependentes do arbítrio de algum indivíduo ou instituição. Ela é conseqüência de uma ontologia do ser humano, de uma antropologia, isto é, de uma visão do homem. Componente dessa antropologia é o fato de o homem ser uma criatura. Não é criador de si mesmo. O seu ser é um dom do Criador. Por isso mesmo, o ser humano deve ser sempre compreendido por referência ao Criador. Não apenas o seu ser em geral, mas também sua autonomia e liberdade.


    Outro componente de antropologia cristã é de natureza teológica: o ser humano foi criado à imagem e semelhança de Deus. Ele possui uma dimensão transcendente. Participa da sabedoria e providência com as quais Deus governa o mundo. Sua razão não é apenas uma faculdade de conhecimento, mas também moral. Possui a capacidade de descobrir o bem a ser feito e o mal a ser evitado. Trata-se de uma participação na ciência divina.


    A originalidade da antropologia cristã consiste sobretudo na realidade da graça. A moral cristã é a moral da graça. A moral, enquanto conjunto de normas práticas, indica o dever. Não dá força, como observou São Paulo, para executá-lo. A capacidade de cumprir o dever, de agir moralmente, provém da ação do Espírito Santo em nós, ou seja, da graça. Nesse sentido, a moral cristã não é uma moral de atos, mas uma moral da pessoa. Da pessoa virtuo­sa, da pessoa fortalecida pela graça, da nova criatura, segundo a expressão de São Paulo.


    Esses elementos antropológicos estão presentes nos textos da Sagrada Escritura e do Magistério da Igreja, citados e analisados pelo autor.


    Este livro é um instrumento de trabalho de fácil uso. Recomendo-o aos estudantes de Teologia, aos padres, catequistas, agentes de pastoral e, até mesmo, aos docentes de Teologia e a todos aqueles que desejam conhecer o ensinamento da Igreja sobre os problemas morais que envolvem a vida da pessoa nos dias de hoje.


    Dom Benedito Beni dos Santos


    Bispo de Lorena

  


  
    Introdução


    A Teologia Moral é a ciência que se ocupa do estudo sistemático dos princípios éticos da doutrina sobrenatural revelada. Ela constrói sua fundamentação e codificação a partir do seu próprio conjunto de valores configurados de acordo com a revelação cristã.


    As realizações humanas dependem em grande parte das decisões livres e responsáveis das pessoas nelas implicadas. A partir da realidade humana surgem as instâncias normativas, responsáveis por construir a história humana configurada livremente por pessoas racionais. Dentre essas instâncias normativas, sobressai a instância moral, que procura conformar as realizações humanas com a consciência moral e com referência a valores morais objetivos.


    A moral é o conjunto das normas que têm como objetivo a perseverança dos homens na justiça. Em outras palavras, é a forma pela qual os homens se tornam crescentemente santos e justos pelas obras; ou seja, o progresso espiritual sob a graça, a cooperação do homem com a vontade e com a obra divina. Por isto, podemos falar de uma moral cristã, mais específica de uma moral católica que se baseia na reta razão como conteúdo da justiça, pois o justo é igual ao santo.


    A Moral Católica tem como fontes o uso do argumento racional, a relação entre Bíblia, Tradição-magistério e conhecimento teológico moral, buscando sempre a coerência interna ao conhecimento teológico, tendo como valor moral supremo a vida humana em busca de sua realização. A pessoa humana como valor moral e como sujeito moral. Em sua dimensão relacional de abertura para a transcendência, a pessoa sente a necessidade de relacionar-se com Deus. Todos os aspectos da vida humana remetem para a moral cristã, que tem como base a vontade de Deus para as nossas condutas e pensamentos, a partir das leis eternas reveladas. Portanto, a Igreja, com a autoridade e o poder a ela confiados pelo Cristo, aprofunda essa doutrina moral em diversos aspectos. Muitos deles serão apresentados nesta obra.


    Os Mandamentos de Deus fazem parte da doutrina sobrenatural revelada; doutrina confirmada solenemente pelo Magistério da Igreja. São, por conseguinte, as normas morais que constituem a base sólida, o fundamento seguro, da doutrina moral da Igreja Católica. A doutrina revelada, no seu conjunto, é uma moral, pois está fundamentada no estudo das categorias básicas do universo moral cristão (responsabilidade, valores, normas, consciência, pecado, culpa, conversão); apresenta as normas exigidas para o relacionamento entre os homens e Deus. Através das leis reveladas ao povo no Antigo Testamento e atingindo a plenitude em Jesus, leis estas que são preceitos morais transmitidos aos homens em sucessivos pactos celebrados entre Deus e seu Povo, é que a Igreja formula a sua moral.


    Assim fala o Catecismo da Igreja no número 1951 sobre a Lei Moral: “A lei é uma regra de comportamento promulgada pela autoridade competente em vista do bem comum. A lei moral supõe a ordem racional estabelecida entre as criaturas, para seu bem e em vista de seu fim, pelo poder, pela sabedoria e pela bondade do Criador. Toda lei encontra na lei eterna sua verdade primeira e última. A lei é revelada e estabelecida pela razão como uma participação na providência do Deus vivo, Criador e Redentor de todos. A esta ordenação da razão dá-se o nome de lei: ‘Apenas o homem, entre todos os seres vivos, pode gloriar-se de ter sido digno de receber de Deus uma lei. Animal dotado de razão, capaz de entendimento e discernimento, regulará sua conduta dispondo de liberdade e de razão, na submissão àquele que tudo lhe confiou’.”


    Um dos grandes desafios para a Igreja é ajudar a sociedade e de forma particularmente os cristãos católicos a compreenderem o verdadeiro sentido da lei moral, ou seja, da Moral Católica, para a vida da sociedade. A desinformação e a incompreensão podem suscitar nas pessoas a indiferença e em certas situações rejeição da Moral Católica. Percebemos que a maioria dos católicos não conhece os documentos oficiais da Igreja e o que sabem tem como fonte interpretações da mídia que em sua maioria apresentam uma análise falha e tendenciosa, destacando somente o que interessa, o que gera polêmica e é de interesse econômico.


    Esta obra quer apontar alguns pontos essenciais da moral católica para nossa vida cristã. Não quer ser uma moral casuística; não temos a intenção de trabalhar casos isolados, olhando somente para o objeto e esquecendo o verdadeiro sujeito e valor da moral, que é a pessoa humana. O nosso desejo é apresentar indicações do pensamento da Igreja Católica a respeito de alguns pontos da Moral Católica.


    Não queremos aprofundar e desenvolver cada tema, bem como não é do nosso interesse apresentar novas reflexões. Queremos apresentar em cada tema o significado próprio, a interpretação dada pelo magistério da Igreja, algumas citações tiradas de documentos da Igreja Católica ou a interpretação de alguns teólogos; também é de interesse apresentarmos uma série de referências bibliográficas específicas de cada tema e que ajudem os interessados a buscar maior aprofundamento. Não esgotamos aqui os temas de debate e reflexão, nos concentramos na área da Bioética e abrimos espaço para outros trabalhos.


    O leitor também perceberá na leitura deste livro que não existe a intenção de seguir rigorosamente as normas da ABNT e que o nosso desejo é o de facilitar o máximo possível a compreensão dos temas e o acesso rápido às referências bibliográficas. Acredito que esta obra poderá ser de grande valia na catequese, grupos de estudos e como manual para cursos de Bioética.


    Portanto, com esta obra esperamos, pois, ajudar as pessoas a conhecerem melhor o pensamento da Igreja sobre alguns temas da Moral Católica; oportunizar maior contato com os documentos da Igreja; dar pistas seguras sobre temas atuais; proporcionar fontes bibliográficas específicas que facilitem aos leitores a localização rápida do conteúdo de interesse, ou seja, quer ser uma ajuda na formação das pessoas de “boa vontade” e que desejam trilhar sua vida moral em conformidade com os caminhos de Jesus que diz: “Eu sou o caminho, a verdade e a vida; ninguém vem ao Pai, senão por mim” (Jo 14,6).

  


  
    1. Aborto


    Introdução


    O aborto é entendido como a interrupção da gravidez quando o feto ainda não é viável, isto é, não pode subsistir fora do útero materno. Pode ser classificado em:


    Espontâneo: A interrupção da gravidez acontece por causas naturais sem a livre intervenção humana. Causa: normalmente é a má formação do próprio embrião (estudos mostram que ocorrem de 10 a 15% de abortos de todas as concepções).


    Provocado: É realizado pela livre intervenção da pessoa humana. Deve haver um ato positivo, isto é, uma ação para que ele aconteça. As razões que provocam o aborto são normalmente chamadas de indicações.


    Quando o aborto é provocado, existem duas formas de colaboração:


    Formal: colaboração direta e intencional. Ela é imoral e ilícita. É feita por médicos, familiares, parentes, namorados, esposos, legisladores, advogados etc. que realizam, que agem diretamente, incentivam, apóiam o aborto ou induzem a ele.


    Material: colaboração indireta e não-intencional. São ilícitas as atividades que não têm outra finalidade do que preparar as condições para o aborto: cirurgiões ajudantes, médicos assistentes, ginecologistas presentes na execução, anestesistas, juiz tutelar em caso de menores ou deficientes mentais etc.


    Responsabilidade de outros


    Na decisão sobre a morte da criança não nascida, além da mãe, aparecem com freqüência outras pessoas. Antes de mais nada, culpado pode ser o pai da criança, não apenas quando claramente leva a mulher ao aborto, mas também quando favorece indiretamente a decisão ao deixá-la sozinha com os problemas de uma gravidez. Outras vezes é o âmbito familiar, dos amigos etc.


    Doutrina da Igreja Católica1


    Quanto ao aborto espontâneo, ou seja, aquele que acontece por causas naturais, não existe problemas de ordem moral, pois não há um ato positivo, livre da pessoa.


    Para o aborto provocado, os argumentos da Igreja provêm de um ponto de vista específico, baseados numa antropologia teológica e em uma compreensão filosófica da pessoa humana. Filosofia que inclui uma compreensão metafísica. Portanto, o ensinamento oficial da Igreja está fundamentado, além dos argumentos acima, também nas Sagradas Escrituras, na unanimidade da tradição e do magistério. Devemos considerar também que, quando se fala de culpa da mãe, em algumas situações existe uma diminuição da culpabilidade moral, devido principalmente a condicionamentos sociais.


    Compreensão antropológica: toda vida é convocada a desabrochar. Assim, retirar ou abreviar uma vida nascente é um ato contra a natureza em relação ao ser humano. O ideal é dar todas as condições sociopolíticas, econômicas e psíquicas para o seu desenvolvimento. O primeiro direito de uma pessoa humana é a sua vida.


    Compreensão à luz da palavra de Deus e do magistério da Igreja, a posição da Igreja a respeito do aborto: a Sagrada Escritura não tem referências diretas e explícitas em relação ao aborto. São citados os seguintes textos: Ex 21,22-23; Gl 5,20; Ap 9,21; Ap 21,8; 22,15. Mesmo sem apresentar ensinamentos diretos sobre o aborto, a Bíblia oferece uma cosmovisão e ensinamentos decididamente a favor da vida e de sua sacralidade.2


    Compreensão antropológica-teológica: segundo esta visão, a pessoa humana é imagem e semelhança de Deus (Gn 1,26), e tem por vocação o chamado a participar da própria vida de Deus em Jesus Cristo. Disto seguem vários pontos:


    1. Desde o momento da concepção, a vida de qualquer ser humano deve ser respeitada de modo absoluto, pois a pessoa é a única criatura que Deus quis por si mesma.


    2. A “alma espiritual” de cada pessoa humana é imediatamente criada por Deus.


    3. Todo o seu ser traz a imagem do criador; “corpore et anima unus.”


    4. A vida humana é sagrada porque desde o início comporta a ação criadora de Deus, e é chamada a permanecer para sempre em relação vital com o criador.


    5. Somente Deus é Senhor da vida, desde seu início até seu fim, por isso ninguém, em nenhuma circunstância, pode reivindicar para si o direito de destruir diretamente um ser humano inocente.


    6. Todo ser humano, inclusive a criança no útero materno, possui o direito à vida imediatamente de Deus, não dos pais nem de qualquer outra autoridade humana.


    7. Portanto, não existe homem algum ou autoridade humana, nem um tipo de “indicação” (médica, eugênica, social, moral) que possa exibir um título válido para uma direta e deliberada disposição sobre uma vida humana inocente.


    8. Somente se justifica o assim chamado aborto indireto, onde a ação não é direta e deliberada sobre o feto. Matar diretamente o feto é sempre proibido e nunca exeqüível. Segundo o princípio do duplo efeito, o aborto indireto pode ser justificado com intervenção médica para salvar a vida da mãe. Não pode ter ação direta para eliminar o feto.


    9. Em nenhum caso, o aborto deve ser promovido como método de planejamento familiar.


    Algumas citações de documentos da Igreja Católica


    Catecismo da Igreja Católica (CEC nº 2270)


    “A vida humana deve ser respeitada e protegida de maneira absoluta a partir do momento da concepção. Desde o primeiro momento de sua existência, o ser humano deve ver reconhecidos os seus direitos de pessoa, entre os quais o direito inviolável de todo ser inocente à vida.”


    Código de Direito Canônico (CIC)


    Cân 871 – Os fetos abortivos, se estiverem vivos, sejam batizados, enquanto possível.


    Cân 1398 – Quem provoca aborto, seguindo-se o efeito, incorre em excomunhão “latae sententiae”.


    Obs. A intenção e/ou a não-concretização do aborto não leva à excomunhão.


    Constituição Pastoral “Gaudium et Spes” – GS (O Respeito para com a Pessoa Humana)


    GS 27 – Tudo o que atenta contra a própria vida, como qualquer espécie de homicídio, o genocídio, o aborto... é efetivamente digno de censura.


    GS 51 – Existem os que ousam trazer soluções desonestas a esses problemas e não recuam até mesmo diante da destruição da vida. (...) Deus, com efeito, que é o Senhor da vida, confiou aos homens o nobre encargo de preservar a vida para ser exercido de maneira condigna do homem. Por isso a vida deve ser protegida com o máximo cuidado desde a concepção.


    Instrução sobre “O Respeito à Vida Humana Nascente e a Dignidade da Procriação” 3


    Desde o momento da concepção, a vida de todo ser humano deve ser respeitada de modo absoluto, porque o homem é, na terra, a única criatura que Deus “quis por si mesma.” A vida é sagrada porque comporta “a ação criadora de Deus” e permanece para sempre em uma relação especial com o criador, seu único fim.


    Carta encíclica “Sobre o valor e a inviolabilidade da vida humana” 4


    A vida humana é sagrada porque, desde a sua origem, supõe “a ação criadora de Deus” e mantém-se para sempre numa relação especial com o criador, seu único fim.


    Valores básicos da vida e da família – Documentos da CNBB (nº 18) 5


    Em uma sociedade onde a violência cresce todos os dias e a vida é sempre mais desvalorizada, o aborto emerge como uma das formas mais cruéis de violência contra a vida humana, crime que brada aos céus.


    Jubileu das famílias, 14-15 de outubro de 2000 6


    Dentre todos os crimes que o homem pode realizar contra a vida, o aborto provocado apresenta características que o tornam particularmente grave e abjurável. O Concílio Vaticano II o define, juntamente com o infanticídio, como “crime abominável.”


    Aborto e objeção de consciência


    A lei humana é a determinação e a expressão, por parte da autoridade legítima, de algumas exigências do bem comum de uma determinada sociedade num determinado momento histórico. Ela se fundamenta sobre a razão e procura o bem comum (condições com as quais toda e qualquer pessoa realiza o próprio ser e a própria vida).


    Importante:


    a) A lei deve defender a vida de todos, especialmente dos mais indefesos e inocentes. Se uma lei não cria condições de vida, é lei iníqua.


    b) A lei não pode impor a ninguém tirar a vida de outras pessoas; ela pode permitir a exceção da legítima defesa, por isso não pode pedir ao médico que ofereça seus serviços para matar (isto fundamenta o princípio da objeção da consciência).


    c) Os profissionais da saúde têm a importante responsabilidade de promover a vida, como também os legisladores.

  


  
    2. Aborto de crianças

    anencefálicas7



    Introdução


    Segundo as afirmações de médicos ligados ao assunto, a anencefalia é a ausência total ou parcial do cérebro, ou seja, um defeito de má formação do sistema nervoso do feto, de modo que as crianças geralmente não sobrevivem. Dependendo da gravidade da má-formação, a morte pode se dar depois de algumas horas ou dentro de poucos dias após o nascimento. A maioria das crianças morre mesmo durante a gravidez ou no parto. Existem casos comprovados de longo período de sobrevivência8. Esta má-formação é genética e não se sabe exatamente a causa do problema. As causas da anencefalia são difíceis de estabelecer. “O defeito de formação ocorre entre a 23a e 26a semana e, como forma de prevenção, os médicos indicam à gestante uma dieta rica em ácido fólico (um tipo de vitamina B), um suplemento vitamínico que pode ser tomado dois meses antes de engravidar até três meses depois. A anencefalia não tem cura, atingindo meninos e meninas. A incidência é de 4,6 casos em cada 10 mil nascimentos, quer dizer, é rara. Nos Estados Unidos, nascem 2.000 crianças com anencefalia a cada ano”9. Apesar desta má-formação, os demais órgãos do feto geralmente são completos e perfeitos. Para se ter uma idéia, enquanto a anencefalia tem uma freqüência de 0,2% na população em geral, os casos de lábios leporinos têm de 0,07% e de pé torto, 0,1%.


    O que entender por anencefalia fetal?


    É uma má-formação congênita que se caracteriza geralmente pela ausência da abóbada craniana e massa encefálica reduzida. O termo anencefalia é impróprio, uma vez que não há ausência de todo o encéfalo, como o termo sugere. O encéfalo compreende várias partes, sendo as principais o telencéfalo (cérebro ou hemisférios cerebrais), o diencéfalo (do qual fazem parte o tálamo e o hipotálamo) e o tronco encefálico (mesencéfalo, ponte e medula oblonga). O cérebro é a parte anterior e superior da massa encefálica e ocupa a maior parte da cavidade craniana.


    A criança anencéfala não está em estado de morte cerebral. A chamada morte encefálica, referida pela Lei Federal no 9434/1997, consiste na cessação total e definitiva de funções em todo o encéfalo, e não apenas no cérebro. O encéfalo consta de três partes: cérebro, cerebelo e tronco encefálico. Somente quando cessam total e definitivamente as funções nas três partes do cérebro se pode dizer que alguém está morto. A criança anencéfala pode não possuir boa parte do cérebro, mas necessariamente ela possui o tronco encefálico, do contrário ela nem sequer poderia desenvolver-se e crescer. Com efeito, é o tronco encefálico que rege funções vitais como, por exemplo, os batimentos cardíacos. Se a criança anencéfala não possuísse o tronco, seu coração não poderia bater. Assim, não se pode dizer que a criança anencéfala não tenha Sistema Nervoso Central funcionando e, portanto, não faz sentido dizer que ela esteja em estado de morte cerebral.


    Doutrina da Igreja Católica


    Diante do progressivo enfraquecimento, nas consciências e na sociedade, da percepção da absoluta e grave iliceidade moral da eliminação direta de qualquer vida humana inocente, sobretudo no seu início e no seu termo, o Magistério da Igreja intensificou as suas intervenções em defesa da sacralidade e da inviolabilidade da vida humana.


    Portanto, com a autoridade que Cristo conferiu a Pedro e aos seus sucessores, em comunhão com os Bispos da Igreja Católica, confirmo que a morte direta e voluntária de um ser humano inocente é sempre gravemente imoral. Esta doutrina – baseada naquela lei não escrita que todo o homem, pela luz da razão, encontra no próprio coração (Cf. Rm 2,14-15) – é confirmada pela Sagrada Escritura, transmitida pela Tradição da Igreja e ensinada pelo Magistério ordinário e universal.


    O drama pessoal pelo qual passa a gestante não pode ser superado com a eliminação do mais “fraco”, “não se pode tentar resolver o que é dramático com o trágico! No dramático existe a possibilidade de uma positividade, no trágico só a destruição”10. Neste caso, a aceitação do filho com anencefalia ou de qualquer filho defeituoso somente é possível quando se aceitam os limites da natureza humana e se supera a idéia de que todo desejo deve se tornar realidade.


    Carta encíclica “Sobre o valor e a inviolabilidade da vida humana” 11


    A decisão deliberada de privar um ser humano inocente da sua vida é sempre má do ponto de vista moral, e nunca pode ser lícita nem como fim, nem como meio para um fim bom. É, de fato, uma grave desobediência à lei moral, antes ao próprio Deus, autor e garantia desta; contradiz as virtudes fundamentais da justiça e da caridade. “Nada e ninguém pode autorizar que se dê a morte a um ser humano inocente, seja ele feto ou embrião, criança ou adulto, velho, doente incurável ou agonizante. E também a ninguém é permitido requerer esse gesto homicida para si ou para outrem confiado à sua responsabilidade, nem sequer consenti-lo explícita ou implicitamente. Não há autoridade alguma que o possa legitimamente impor ou permitir.


    No que se refere ao direito à vida, cada ser humano inocente é absolutamente igual a todos os demais. Essa igualdade é a base de todo o relacionamento social autêntico, o qual, para o ser verdadeiramente, não pode deixar de se fundar sobre a verdade e a justiça, reconhecendo e tutelando cada homem e cada mulher como pessoa, e não como coisa de que se possa dispor. Diante da norma moral que proíbe a eliminação direta de um ser humano inocente, não existem privilégios, nem exceções para ninguém. Ser o dono do mundo do último ‘miserável’ sobre a face da terra não faz diferença alguma; perante as exigências morais, todos somos absolutamente iguais.”

  


  
    3. Acidentes de trânsito


    Introdução


    As legislações devem contemplar o bem-estar da coletividade, a segurança e a tutela da vida humana. Devem ser um apelo para com a consciência de nossos deveres; devem ajudar a formar para a responsabilidade no trânsito como dever de cidadão e em consciência.


    Na avaliação moral, deve-se levar em conta não só o valor inviolável da vida humana e sua integridade física, mas também os danos materiais causados a outros (danos ao veículo, ausência ao trabalho, cura dos ferimentos, despesas com os processos etc.).


    Dirigir é sempre uma atividade perigosa, sempre a vida corre algum risco, por isso devemos fazê-lo com atenção, circunspecção, prudência. É sempre falta grave dirigir com reduzida capacidade psicofísica, sonolência, ca nsaço, remédios sedativos ou euforizantes e também distrair-se ao dirigir (olhar paisagens, pessoas, entreter-se com os passageiros). Em condições de trânsito intenso, pouca visibilidade e alta velocidade aumentam a responsabilidade do motorista.


    É moralmente obrigatório observar as leis de trânsito. É tanto mais grave quanto maior for o grau de periculosidade proveniente da inobservância: distração, excesso de velocidade, inobservância da proibição de ultrapassagem, andar na contramão, não observar a distância regulamentar. Não são normas arbitrárias ou de caprichos, mas frutos de longos estudos e experiências internacionais, de acordo com a concreção das principais e mais comuns exigências de prudência.


    Cabe ao Estado tirar das estradas as possibilidades reais de acidentes; tirar das estradas as publicidades que ajudam a distrair o motorista; capacitar para a ação competente e responsável das polícias rodoviárias; socorer os acidentados. Não pode haver dúvida sobre a obrigação moral de prestar socorro eficaz aos acidentados de trânsito.


    O responsável pelo acidente, se estiver em condições, tem a obrigação estrita de prestar socorro por motivo de justiça, reparando os danos causados. A caridade, ajuda que se dá ao próximo, deve ser tanta quanto for a necessidade do próximo, inclusive no que se refere a graves incômodos pessoais.


    Importante: Proporcionar socorro e ajuda é uma obrigação grave moralmente falando (especialmente para os acidentes graves); é também obrigação grave tornar-se idôneo para prestar os primeiros socorros.


    O tráfego nas estradas e respeito à vida humana12


    Os perigos nas estradas


    Por acaso não é verdade que jamais como em nossos tempos se alcançou tanta perfeição de meios eficazes para se prosseguir esta viagem pelos caminhos da terra, do mar e dos espaços. Mas é igualmente freqüente e doloroso ter que comprovar que o drama da viagem termina em tragédia, morte e pranto.


    Com efeito, temos diante de nós as estatísticas impressionantes dos mortos e feridos em acidentes de estrada, que quase igualam aos desastres da guerra num tempo próximo passado.


    Os progressos da ciência e da técnica situam por isso mesmo a humanidade diante de um inesperado problema que se ajunta ao grande e tremendo problema das atuais inquietações humanas, cuja solução se revela incerta e ameaçadora.


    Aquele que é depositário da doutrina celestial que Cristo ensinou aos homens alegra-se com todo progresso conseguido pela ciência e pela técnica. Mas ao mesmo tempo não se deixa surpreender nem se perturbar pelas fantasmagorias que encerram ameaças e enganos. O sentido de suas responsabilidades obrigam-no a proclamar que os deveres da vida tornam se mais graves na medida em que o homem evolui e cresce seu poder de ação e crescem os riscos delas.


    Respeito pela vida humana


    A pregação de Jesus foi toda ela uma doutrina de vida, que corresponde a uma altíssima e valiosíssima conceituação. Aquilo que vê o homem na ordem natural e sobrenatural, em sua vida espiritual e corporal, constituição física, inteligência, vontade, sensibilidade, conforme a doutrina de Cristo, é sagrado e merece respeito. Em relação ao uso e abuso dos direitos das estradas, há o mistério da vida e da morte que compromete as responsabilidades das quais ninguém pode se subtrair.


    Precisamente as leis civis da convivência humana reforçam a grande lei do “non occides” (não matarás), que resplandece no Decálogo de todos os tempos e para todos é sagrado preceito do Senhor.


    Doutrina da Igreja Católica


    “O Quinto Mandamento proíbe que se faça algo com a intenção de provocar indiretamente a morte de uma pessoa. A lei moral proíbe expor alguém a um risco mortal sem razão grave, bem como recusar ajuda a uma pessoa em perigo.


    A aceitação pela sociedade humana de condições de miséria que levem à própria morte sem se esforçar por remediar a situação constitui uma injustiça escandalosa e uma falta grave. Todo aquele que, nos seus negócios, se der a práticas usurárias comete indiretamente um homicídio que lhe é imputável (CIC 2.269).


    O homicídio involuntário não é moralmente imputável. Mas não está isento de falta grave quem, sem razões proporcionais, agiu de maneira a provocar a morte, ainda que sem a intenção de causá-la.”13


    Existem situações em que o homicídio voluntário envolve uma severa responsabilidade. É o que ocorre freqüentemente nos acidentes de trânsito causados por excesso de velocidade, imprudência, ingestão de bebidas alcoólicas, atitudes inconseqüentes. Quantas pessoas inocentes são vítimas desses acidentes! Nunca é demais afirmar: respeitem a vida!


    “Invoco a misericórdia do Senhor para todas aquelas e todos aqueles que perderam tragicamente a vida no decurso dos acidentes de estrada. Peço a Deus que ajude os feridos, muitas vezes atingidos de uma maneira duradoura, assim como suas famílias, que os ajudam nas suas dificuldades. Apelo ainda à prudência e à responsabilidade dos automobilistas, para que todos os condutores tenham sempre respeito pelos outros.”14


    “... têm outros em pouca conta algumas normas da vida social, como, por exemplo, para a proteção da saúde, ou as estabelecidas para regular o trânsito de veículos, não advertindo que por esta falta de cuidado colocam em perigo a própria vida e a dos outros. Que todos considerem como obrigação sagrada respeitar as relações sociais como um dos principais deveres do homem de hoje. Com efeito, quanto mais o mundo se unifica, tanto mais as obrigações dos homens transcendem os grupos particulares e se estendem, progressivamente, a todo o mundo.”15

  


  
    4. Aconselhamento genético


    Introdução


    O aconselhamento genético consiste em esclarecer e inteirar os indivíduos, cuidadosamente, acerca das potencialidades da informação genética antes dos testes. Portanto, pode-se entender o aconselhamento genético como um processo contínuo de troca de informações, entre o médico e a família, a respeito de um problema que afeta um determinado indivíduo, ou um casal, cujo resultado final pode interferir no tratamento desse indivíduo e/ou no planejamento familiar do casal, ou seja, o conjunto das atividades profissionais que ajudam e apóiam o consulente, desde o momento de averiguação e do processamento diagnóstico, até a ocasião em que se apresentam aos consulentes e seus parentes, da maneira mais eficiente e confortadora, as conclusões clínicas, prognósticas, terapêuticas e genéticas16. O cálculo de risco deverá ter em conta não só as características genômicas do indivíduo como também o seu estilo de vida, ambiente circundante e outros fatores de interesse.


    Cada doença tem uma história natural específica que abrange suas características clínicas, a presença ou não de certas complicações e estratégias diagnósticas, com um prognóstico específico.


    Essas variáveis sempre entram em jogo no processo do aconselhamento, alterando a maneira pela qual ele é realizado e, portanto, interferindo significativamente no seu resultado. Cabe ao profissional compreendê-las, impedindo que suas influências possam prejudicar o seu trabalho, permitindo, assim, que o paciente e sua família entendam melhor as informações e, portanto, que possam tomar uma decisão mais serena e adequada quanto ao tratamento e planejamento familiar.


    Fatores emocionais que influenciam o processo de aceitação


    A notícia da presença de alguma anomalia grave num momento de angústia extrema provoca uma série de respostas emocionais dos familiares e que são apresentadas em quatro estágios básicos a serem considerados e respeitados: negação, luto, revolta, resignação ou aceitação.


    Na fase de negação, a pessoa e/ou família não consegue acreditar no que realmente está acontecendo. Freqüentemente busca traços semelhantes em outros membros da família e considera que o diagnóstico e/ou os resultados dos exames estão errados.


    Na fase de luto sobrevém uma profunda depressão e uma sensação de culpa e de perda profunda. Os familiares procuram não falar a respeito de seu problema e, freqüentemente, recusam qualquer ajuda.


    Na fase de revolta surge a pergunta: “Meu Deus, entre todas as pessoas, por que justamente eu?” Não raro, os familiares procuram culpar os profissionais ou as instituições que os atenderam.


    Finalmente, a fase de resignação e aceitação da doença com suas implicações é a fase mais produtiva no sentido da busca de auxílio especializado.


    É preciso ter em mente que nem sempre todos os estágios estão presentes e que eles não ocorrem, necessariamente, nessa ordem. Além disso, em cada pessoa, eles assumem uma dinâmica própria ao longo do tempo. Assim, numa família, um dos membros pode passar por todos esses estágios em questão de dias, enquanto o outro pode se fixar num deles por anos a fio. Essa compreensão é fundamental para que se possa dar o apoio necessário à família e para que se administre de forma mais eficiente o fornecimento das informações. Embora não seja legítima a sonegação de informações, um excesso de carga informativa num momento de negação ou de luto extremo por parte da família pode ser inócuo, na melhor das hipóteses, quando não, trazer conseqüências desastrosas para o vínculo familiar.


    Relação entre aconselhamento genético e diagnóstico pré-natal


    O aconselhamento genético, portanto, constitui um processo de contínua comunicação que trata dos problemas humanos associados com a ocorrência ou risco de ocorrência de uma desordem genética em uma família, sendo constituído de um conjunto de procedimentos para esta comunicação. Aconselhadores genéticos ajudam o indivíduo ou família para que esta:


    • Compreenda os fatos médicos, inclusive a diagnose, curso provável da desordem, e alternativas terapêuticas;


    • Aprecie a hereditariedade de modo a contribuir com a desordem e suas implicações com respeito à repetição em parentes especificados;


    • Entenda as alternativas disponíveis por lidar com o risco de repetição;


    • Escolha o curso de ação que parecer apropriado a eles, devido a metas familiares, éticas e religião;


    • Faça o melhor ajuste possível à presença de uma desordem genética num membro da família;


    • Busque cuidado médico e educacional apropriado.


     


    Tipos de aconselhamento genético


    Aconselhamento prospectivo: previne o aparecimento de uma doença genética na família. É oferecido a indivíduos que têm risco, teoricamente, aumentado de ocorrência.


    Aconselhamento retrospectivo: quando já existem afetados na família, ocorrendo principalmente quando relacionado com herança genética dominante ou ligada a cromossomos sexuais.


    


    Rotina do serviço de aconselhamento genético


    Em linhas gerais a rotina do serviço de aconselhamento genético é a seguinte:


    • Entrevista com o paciente e/ou familiares para a obtenção de dados familiares (antecedentes paternos e maternos) e dados gestacionais;


    • Exame clínico;


    • Exames laboratoriais ou radiografias complementares;


    • Hipótese diagnóstica.


    O aconselhamento genético deve ser exercido de preferência por uma equipe multidisciplinar que inclua: geneticistas, médicos de clínica geral, enfermeiros, bioquímicos, terapeutas, religiosos, psiquiatras etc.


     


    Doutrina da Igreja Católica


    Conforme o pensamento do Magistério da Igreja Católica, todo e qualquer aconselhamento genético deve acontecer em defesa da vida e sem qualquer condição. Cometeria uma ação gravemente ilícita, contrária à moral, o cônjuge, os parentes ou qualquer outra pessoa que aconselhassem qualquer intervenção que fosse contra a dignidade seja do embrião, do jovem, do adulto, com a intenção de destruir a vida. Seria também responsável por colaboração ilícita o especialista que, ao efetuar o diagnóstico e ao comunicar o seu resultado, contribuísse, voluntariamente, para estabelecer ou favorecer o nexo entre diagnóstico e a destruição da vida.17

  


  
    5. Adoção de crianças


    “O dom da fecundidade do casal, contudo, deve ser concebido de maneira muito mais ampla do que a única dimensão da fertilidade biológica. O amor esponsal, como manifestação concreta do amor de Deus pela humanidade, é sempre chamado a amar, servir, defender e promover a vida humana18 em todas as suas dimensões, mesmo quando, de fato, não a pode gerar biologicamente. Por isso, sentindo-nos profundamente próximos dos casais de esposos, que ainda não conseguem encontrar na medicina uma solução para a sua condição de esterilidade, encorajamo-los fraternalmente a exprimir e a realizar igualmente a sua fecundidade conjugal, pondo-se com generosidade ao serviço das numerosas situações humanas necessitadas de amor e de partilha. Entre elas, merecem uma particular menção os institutos sociais da adoção e da entrega periódica da criança a uma família, para os quais desejamos normativas jurídicas cada vez mais capazes de garantir as devidas garantias e, simultanea­mente, tempos rápidos para as práticas burocráticas.”19


    Adoção de embriões


    Introdução


    A adoção de embriões pode ser a alternativa ao seu uso em pesquisas. Em países onde pesquisas com células-tronco estão legalizadas, como Brasil, Inglaterra, Estados Unidos e Coréia, grupos contrários apostam na “adoção” de embriões de clínicas de fecundação assistida para evitar seu descarte ou uso em pesquisas.


    Nas clínicas implantam-se no útero embriões congelados e guardados em tanques de nitrogênio, “sobras” de outras fertilizações in vitro. A gestação completa e o parto natural garantem que o bebê seja registrado como filho legítimo, ainda que sem parentesco genético com os pais.


    Considerando que 20:


    1) Os embriões são seres humanos vivos em constante desenvolvimento, sujeitos distintos da mãe e de seus progenitores, possuidores, desde a sua concepção, de identidade genética própria e permanente. E que, portanto, igualmente às pessoas nascidas, são dignos de um sincero respeito, independentemente de seu estágio de desenvolvimento, forma ou tamanho, e não merecem o destino de serem utilizados como matéria-prima de processos industriais ou serem objeto de investigação científica (como “cobaias”).


    2) Setores da indústria biotecnológica internacional e alguns pesquisadores brasileiros estão promovendo uma campanha de opinião a favor da utilização “terapêutica” de células embrionárias humanas a partir da destruição de embriões humanos que “sobram” na fertilização in vitro.


    Assim sendo, deve ser promovida:


    A proteção dos embriões humanos que sobram nos processos de fecundação assistida. O erro cometido por ocasião da produção e do armazenamento dos embriões não justifica, agora, um outro erro: a utilização desses embriões em pesquisas, reduzindo-os ao status de coisa ou objeto e, conseqüentemente, negando seu significado ontológico.


    Com a possibilidade de adoção desses embriões congelados, evitar-se-ia a destruição desses seres humanos. Nesse caso, poderia abrir-se uma exceção, permitindo que mulheres solteiras procriassem (adotassem) esses embriões, além das casadas ou em união estável. Seria menos mau que a destruição desses embriões.

  


  
    6. Assistência à saúde21



    O assistencialismo é fruto da sociedade de consumo, cuja ideo­logia faz passar a idéia de que a saúde deve ser administrada e assegurada. Em questão de saúde, deve se investir mais na prevenção do que nos tratamentos efetivos de saúde. É uma questão de política sanitária, cujos investimentos precisam ser gigantescos. É ético também taxar especificamente os produtos de consumo e supérfluos, tais como bebidas alcoólicas, tabaco, carros de luxo, perfumes e cosméticos caros etc.


    A saúde constitui um bem importante para o homem; sem dúvida, não pode ser considerado um bem absoluto, porque a saúde supõe pelo menos a subsistência do valor fundamental da vida; além disso, numa perspectiva cristã, somente a comunhão com Deus (na plenitude da vida eterna) deve ser considerada como um valor absoluto, de tal modo que para cumprir os próprios deveres em relação a Deus e ao próximo pode-se e às vezes deve-se aceitar também o risco de consumar ou de comprometer a própria saúde, e até mesmo a própria vida.


    Porém, permanece verdadeiro o fato de que, embora a saúde não represente o bem último da pessoa, de qualquer modo ela constitui um bem muito importante, que exige o dever moral de a conservar, sustentar e recuperar; prevenção, cuidado e reabilitação são compromissos que se assumem em vista da promoção do bem da “saúde” e da eliminação do seu contrário, ou seja, da doença.


    Desde o momento em que a Organização Mundial da Saúde definiu a saúde como “completo bem-estar de natureza física, psíquica e social”, este valor tornou-se utópico e mítico, induzindo um conceito de bem-estar hedonista e, por vezes, com significados até mesmo letais. Basta pensar no fato de que, por causa da saúde da mulher, foi legalizado o aborto, e para realizar programas da chamada “saúde reprodutiva”, além do aborto, estão sendo propostas também campanhas de esterilização, de difusão da contracepção de emergência etc.; e afirma-se tudo isso com a finalidade de salvaguardar um bem, a saúde, mas de fato através da supressão e da negação de um bem maior, que é a vida do filho.


    Doutrina da Igreja Católica


    “Toda a pessoa humana, criada à imagem e semelhança de Deus, é chamada a participar da própria vida divina, tem direito de poder sentar-se à mesa do banquete comum e de usufruir dos benefícios oferecidos pelo progresso, a ciência, a técnica e a medicina. Do mesmo modo, é importante adquirir uma mais adequada visão da saúde, que se baseia numa antropologia respeitosa da pessoa na sua integridade. Longe de se identificar com a simples ausência de doenças, esse conceito de saúde põe-se como tensão para uma plena harmonia e um sadio equilíbrio a nível físico, psíquico, espiritual e social.”22


    “O dever, ao qual os cristãos não podem subtrair-se, concerne à promoção de uma saúde digna do homem. Na nossa sociedade existe o perigo de fazer da saúde um ídolo ao qual se submetem todos os outros valores. A visão cristã do homem contrasta com uma noção de saúde reduzida à pura vitalidade exuberante, satisfeita com a própria eficácia física e absolutamente fechada a qualquer consideração positiva do sofrimento. Esta visão, transcurando as dimensões espirituais e sociais da pessoa, termina por prejudicar o seu verdadeiro bem. Precisamente porque a saúde não se limita à perfeição biológica, também a vida vivida no sofrimento oferece espaços de crescimento e de auto-realização, abrindo caminhos rumo à descoberta de novos valores. Esta visão da saúde, fundada sobre uma antropologia respeitosa da pessoa na sua integridade, longe de se identificar com a simples ausência de enfermidades, coloca-se como tensão rumo a uma mais plena harmonia e a um sadio equilíbrio a nível físico, psíquico, espiritual e social. Nesta perspectiva, a própria pessoa é chamada a mobilizar todas as energias disponíveis para realizar sua vocação e o bem do próximo.”23


    É, portanto, um dever considerar de novo, deste ponto de vista, “o papel dos hospitais, das clínicas e das casas de saúde: a sua verdadeira identidade não consiste apenas em serem estruturas onde se cuida dos enfermos e doentes terminais, mas, e primariamente, ambientes nos quais o sofrimento, a dor e a morte sejam reconhecidos e interpretados no seu significado humano e especificamente cristão. De modo especial, tal identidade deve manifestar-se clara e eficientemente nas instituições dependentes de religiosos ou, de alguma maneira, ligadas à Igreja.”24


    Favorecer um autêntico e global equilíbrio sanitário da pessoa significa ajudá-la a inserir o bem-estar físico, psicológico e social numa relação de harmonia com os valores morais e espirituais.


    Porém, permanece verdadeiro o fato de que, embora a saúde não represente o bem último da pessoa, de qualquer modo ela constitui um bem muito importante, que exige o dever moral de a conservar, sustentar e recuperar; prevenção, cuidado e reabilitação são compromissos que se assumem em vista da promoção do bem da “saúde” e da eliminação do seu contrário, ou seja, da doença.

  


  
    7. Atividades arriscadas


    Introdução


    Uma exigência moral importante perante a vida humana é a de libertá-la dos riscos e perigos aos quais pode ser submetida. Vamos recordar algumas destas situações:


    1. Acidentes no trabalho (segurança no trabalho)


    É uma exigência de que a comunidade crie algumas condições trabalhistas nas quais, além de outros aspectos básicos da justiça, haja uma segurança física e psíquica da pessoa. Os acidentes de trabalho são uma contínua ameaça para a vida do homem.


    2. Trânsito 25


    Outro fator que mais contribui na sociedade atual para a perda de vidas humanas é o trânsito, em suas variadas formas. A responsabilidade moral encontra aqui um dos âmbitos de maior importância.


    3. Esportes perigosos


    A moral considerou como situações de perigo para a vida humana certos esportes: boxe, alpinismo etc.26


    Texto importante


    O texto abaixo refere-se à proteção contra os acidentes no trabalho, extraído do discurso de Pio XII no I Congresso Mundial de Previsão dos Acidentes no Trabalho (13 set. 1955).


    Acidentes no trabalho


    Sua previsão: os “erros” humanos.


    N.3. Entre os temas escolhidos e discutidos, observa-se particularmente o estudo da tarefa e do funcionamento das comissões de segurança, as exigências apresentadas aos fabricantes de máquinas, a influência dos fatores humanos, e especialmente a seleção e formação de profissionais, os problemas de colaboração internacional em matéria de segurança.


    Sem perder de vista o papel dos fatores técnicos na previsão dos acidentes de trabalho, fatores tão diversos conforme as indústrias, seria conveniente realçar um aspecto mais delicado, a intervenção dos motivos humanos. A luta que estais empreendendo, com efeito, o esforço infatigável que o homem realiza já desde o início da história para dominar a matéria, suas resistências cegas, suas reações desconcertantes e às vezes repentinas e terríveis, para quem procura encerrá-la cada vez mais no domínio de seus inventos. Toda obra humana traz consigo sempre algum risco, físico, econômico ou moral; pode-se e até deve-se aceitá-lo, sempre que não ultrapasse os limites assinalados pela prudência. Além do mais, o homem encontra nesta espécie de desafio um poderoso estímulo psicológico. Mas de outra parte, ninguém pode comprometer, sem uma razão grave, sua saúde ou a de seus semelhantes, expor a sua vida ou a do seu próximo. E, contudo, quantas imprudências, quantas negligências culpáveis, quantos riscos deliberadamente aumentados não traz consigo ainda, apenas pelo desejo de evitar as despesas econômicas e os sacrifícios materiais que estão inerentes na aplicação de medidas de proteção? O fator da facilidade exerce aqui o mesmo papel para todos: para evitar perda de tempo e para acrescentar um aumento na produção e no lucro, ou, simplesmente, para se desfazer de um esforço psicológico desagradável, afrouxam toda vigilância, omitem-se as precauções, muitas vezes, as mais elementares.


    N.4. Mas considerando-se a evolução social moderna, e pensando um pouco nela, sem dificuldade compreendem-se as boas razões e a utilidade de semelhante esforço. Atualmente ninguém mais duvida do papel que exercem as disposições subjetivas no rendimento do trabalhador. O desconhecimento das exigências físicas, afetivas, morais do ser humano acaba por exasperá-lo e levá-lo a defrontar-se contra aqueles que menosprezam sua dignidade pessoal. Como poderia haver interesse de cada um colocar na sua tarefa e na consciência profissional que o leva a executá-la com perfeição, quando está pesando sobre ele continuamente a ameaça de um acidente que vai privar a ele e sua família do salário do qual depende para seu sustento material? Mesmo partindo do simples plano econômico, estas razões bastariam para suscitar nos empresários a vontade de assegurar aos seus operários condições satisfatórias de segurança e de higiene.


    N.5. Entre os meios de ordem geral usados para este fim, é certo que a seleção e a preparação profissional, assim como o aperfeiçoamento da mão-de-obra, ocupam um lugar todo especial. Este fato surge claramente do aumento na freqüência dos acidentes entre os operários emigrados, que se ocupam de trabalhos industriais para os quais não estão preparados através de um bom aprendizado, nem tampouco por uma tradição familiar ou regional. Considerada deste ponto de vista, a questão apresenta-se como uma extensão muito mais ampla e denuncia um de seus caracteres típicos: os problemas específicos da previsão dos acidentes de trabalho não encontram solução completa se não forem situados num plano de conjunto, que deverá levar muito em conta todos os aspectos da vida do trabalhador, acolhendo suas aspirações legítimas. Isso facilitará a aplicação de medidas de ordem técnica e produzirá resultados seguros, que não seriam alcançados de modo algum com a coação ou com outros meios externos de persuasão.

  


  
    8. Biossegurança


    As definições do conceito de biossegurança


    “A biossegurança é o conjunto de ações voltadas para a prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à saúde do homem, dos animais, à preservação do meio ambiente e à qualidade dos resultados.”27


    Uma definição centrada no ambiente ocupacional encontramos em Teixeira & Valle (1996), no prefácio “segurança no manejo de produtos e técnicas biológicas”28.


    Outra definição, baseada na cultura da engenharia de segurança e da medicina do trabalho, é encontrada em Costa29: “conjunto de medidas técnicas, administrativas, educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir acidentes em ambientes biotecnológicos.” Está centrada na prevenção de acidentes em ambientes ocupacionais.


    FONTES30 et al. já apontam para “os procedimentos adotados para evitar os riscos das atividades da biologia.” Embora seja uma definição vaga, subentende-se que estejam incluídos a biologia clássica e a biologia do DNA (ácido desoxirribonucléico) recombinante.


    Estas definições mostram que a biossegurança envolve as seguintes relações:


    • tecnologia ----- risco ----- homem


    • agente biológico ----- risco ----- homem


    • tecnologia ----- risco ----- sociedade


    • biodiversidade ----- risco ----- economia


    Quando se trata de biotecnologia, dois princípios são essenciais: o princípio da responsabilidade e o de precaução.


    


    Princípio da responsabilidade


    A palavra responsabilidade – do latim responsabilitas, de responsum, responder pelo que faz, assumir; do inglês responsibility, do alemão verantwortlichkeit e do francês responsabilité – significa a possibilidade de prever os efeitos do próprio comportamento e de corrigir o mesmo comportamento com base em tal previsão.


    Princípio da precaução, PP (precautionary principle)


    O princípio da precaução foi proposto formalmente na Conferência RIO 92, no artigo 15 da “Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento” (Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 1992)31. Sua definição, dada em 14 de junho de 1992, estabelece que, “de modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente aplicado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.” Este princípio tem sido definido por alguns autores no campo da bioética como conceitualmente equivalente ao “princípio da prudência”, “princípio da cautela”32. No âmbito do direito ambiental doméstico e internacional, alguns autores também adotam esse entendimento conceitual33.


    Revela, a princípio, o domínio do paradigma da responsabilidade, da solidariedade. É a segurança, que dá às obrigações morais a forma de ética e transforma o princípio de responsabilidade em precaução, ou seja, numa ciência capaz de sempre melhor controlar os riscos, que está provocando a afirmação do novo paradigma, o da segurança.


    A aplicação do princípio significa que, se há incerteza científica, devem ser adotadas medidas técnicas e jurídicas para prevenir e evitar perigo de dano à saúde e ao meio ambiente. A aplicação do PP impõe uma obrigação de vigilância, tanto para preparar a decisão, quanto para acompanhar suas conseqüências.


    No que diz respeito às atividades relativas à utilização de organismos geneticamente modificados, foi publicada, em 1995, a Lei nº 8.974, conhecida como Lei de Biossegurança. O referido instrumento estabelece “normas de segurança e mecanismos de fiscalização no uso das técnicas de engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, consumo, liberação e descarte de organismo geneticamente modificado (OGM), visando proteger a vida e a saúde do homem, dos animais e das plantas, bem como o meio ambiente.” A lei dispõe, também, sobre a criação da CTNBio – Comissão Técnica Nacional de Biossegurança.
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